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Recomendação nº 13  

Controlo na Pesca Recreativa 

 

A pesca recreativa, enquanto atividade regulamentada, licenciada e devidamente 

monitorizada reveste-se de uma dimensão socioeconómica, cultural, de impacte não 

negligenciável nos recursos marinhos, que justifica um melhor e maior investimento, quer 

na criação e manutenção de mecanismos de monitorização mais adequados, quer da 

própria aferição da sua dimensão e impacte na economia azul. 

As assimetrias reconhecidas nos processos de controle e o atual desinvestimento 

na investigação e recoleção de dados sobre a pesca recreativa nas Regiões Ultraperiféricas 

(RUPs), têm acentuado posturas de repúdio e de conotação desta pesca com a ilegalidade. 

O vazio de informação, muitas vezes acompanhado por normas insuficientes de 

licenciamento, acrescidas da não obrigatoriedade do reporte de dados, têm promovido 

que tanto o setor recreativo como o produtivo, caiam repetidamente em acusações mútuas 

na procura de explicar, muitas vezes de forma redutora, a volumetria de pesca ilegal que 

ocorre nas RUPs. 

Propomos a efetiva implementação de mecanismos de conhecimento e 

controle continuados (Artº 6)1, nos planos de trabalho nacionais, associados a uma 

partilha dos dados resultantes de forma agregada1, conforme Artº131 e Artº 171, que 

se revelará da maior importância na integração de todas as partes interessadas nos 

processos de gestão, reduzindo conflitos e permitindo manter o foco no isolamento da 

ilegalidade, i.e. a necessidade de evoluir uma postura expectante (ponto 16 das 

considerações iniciais)1 para a criação de mecanismos contínuos de análise ecológica, 

socioeconómica e até histórica sobre a pesca recreativa. 

Sendo a pesca recreativa uma atividade maioritariamente costeira será pertinente, 

para garantir as boas práticas e mais facilmente identificar os prevaricadores, a criação e 

aplicação de meios de vigilância que funcionem como dissuasores e identificadores 

de situações de ilegalidade em zonas críticas, tais como Áreas Marinhas Protegidas ou 

 
1 DECISÃO DELEGADA (UE) 2019/910 DA COMISSÃO de 13 de março de 2019 que estabelece o 

programa plurianual da União para a recolha e a gestão de dados biológicos, ambientais, técnicos e 

socioeconómicos nos setores da pesca e da aquicultura   
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de designação similar. Assim, propomos a instalação de câmaras de vigilância nestas 

zonas.  

Recomendamos a criação e manutenção de planos de monitorização 

específicos e de continuidade, no âmbito da pesca recreativa (alínea a, do ponto 4 do 

Artº 5)1. Isto porque, apesar de algum trabalho estar a ser desenvolvido neste sentido, uma 

melhor articulação e operacionalização de modelos de monitorização e análise da 

atividade em questão, impõem que se criem orientações aos Estados-Membros 

uniformizadas, para facilitar a tomada de decisão e uma credibilização da pesca 

recreativa, separando-a da pesca ilegal, não-declarada e não-regulamentada (INN). 

Recomendamos ainda, que se afira a existência de licenciamentos 

diferenciados em cada uma das RUP e a sua implementação aonde não existam, para 

melhor caracterizar as diferentes atividades, permitindo a sua melhor gestão, assim como 

a criação de calendários para a partilha de dados prevista na alínea a) do artº 131 com 

tomada de conhecimento pelas partes interessadas. 

 

  

Cumprimentos, 

 

 

O Presidente do Comité Executivo do CCRUP, 

 

 

 

(David Pavón González) 

 

Praia da Vitória, 16 de Junho de 2021 
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